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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2025/036

O  MUNICÍPIO  DE  SANTA  CRUZ  DO  SUL  -  RS,  torna  público  para  conhecimento  dos
interessados, a abertura do seguinte procedimento de compra: 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/067
Nº DO LICITACON: 10090
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Recebimento/Abertura  das  Propostas  até  29/04/2025  às  08:15h (horário  de

Brasília)

O início da sessão de disputa dos preços para o primeiro lote será às 08:30 h do dia

29/04/2025. 

OBJETO:  Aquisição de equipamentos de informática para reparo e manutenção

de computadores.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1 - O presente processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no
presente  Edital,  pela  Lei  Federal  nº  14.133/21  (Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos), pelo Decreto Municipal nº 11.668/23, e eventuais alterações, e, no que
couberem, as disposições da Lei Complementar Federal n.º 123/06, do Decreto nº 8.538,
de 06/10/2015 e demais legislação aplicável.

2  –  A  Dispensa  Eletrônica  será  realizada  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET e mediante a utilização de recursos
de criptografia e de autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em
todas as etapas do certame. 

3 -  O certame será realizado através do Portal “PREGAO ONLINE BANRISUL”,
endereço  eletrônico:  www.pregaobanrisul.com.br,  conforme  Convênio
Operacional firmado em 19/07/2019.

4 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do
Sul  denominado  “Agente  de  Contratação”,  com  o  suporte  de  sua  Equipe  de  Apoio,
devidamente designados através de Portaria, os quais, com a autoridade competente do
órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema de Dispensa
Eletrônica. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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5 – Em caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  do  objeto  da  licitação
descritas  no  Pregão  Online  Banrisul  e  as  especificações  constantes  deste  edital,
prevalecerão as últimas.

6 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.1  –  A  critério  do  Agente  de  Contratação,  poderão  ser  abertos  vários  lotes
simultaneamente.

7 –  A licitação será realizada por itens.

CAPÍTULO II
DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1  -  O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
administração,  por  dispensa  de  licitação,  para  a Aquisição  de  equipamentos  de
informática para reparo e manutenção de computadores.

2 – A(s) quantidade(s), a(s) especificação(ões) completa(s) do(s) produto(s) a ser(em)
adquirido(s) encontram-se no ANEXO I deste procedimento de compras.

3 – O arquivo relativo ao Termo de Referência da presente Dispensa Eletrônica, segue em
arquivo apartado e faz parte  integrante do edital,  devendo suas especificações serem
cumpridas pela licitante vencedora.

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

1. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas 
ou sua situação no que se refere à habilitação; ou

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de 
o procedimento restar deserto.
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CAPÍTULO VI
DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

1  -  As  despesas  decorrentes  deste  procedimento  licitatório  correrão  à  conta  da(s)
seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s),  constante(s)  no  Orçamento  Programa  para
2025:

Verba da Secretaria Municipal de Saúde (Pedido nº 2025/3840)

Dotação: 2025/735 – Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul
Programa de Trabalho: 12.01.10.122.0026.2450 - MANUTENÇÃO DE AÇÕES DE APOIO
ADMINISTRATIVO
Fonte de Recurso: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
Rubrica Item: 3.3.90.30.17.00.00.00 - MATERIAL DE T.I.C. (CONSUMO)

Dotação: 2025/2490 – Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul
Programa de Trabalho: 12.01.10.122.0027.1556 - INVESTIMENTOS NA REDE DE ATENÇÃO
À SAÚDE
Fonte  de  Recurso:  2755  -  REC  DE  ALIENAÇÃO  DE  BENS/ATIVOS  -  ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
Rubrica Item: 4.4.90.52.35.00.00.00 - MATERIAL DE T.I.C. (PERMANENTE)

Dotação: 2025/2523 – Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul
Programa  de  Trabalho:  12.01.10.301.0022.2528  -  MANUTENÇÃO  DAS  AÇÕES  DE
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – EMENDAS
Fonte de Recurso: 2600 - TRANSF FUNDO A FUNDO REC SUS PROV GOV FEDERAL - ASPS
Rubrica Item: 3.3.90.30.17.00.00.00 - MATERIAL DE T.I.C. (CONSUMO)

CAPÍTULO V
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1 –  Poderão participar da presente Dispensa de Licitação os interessados que estejam
previamente  credenciados  junto  ao  Portal  do  Fornecedor  RS,  efetuado  mediante
preenchimento  de  formulário  disponível  no  endereço  eletrônico:
www.portaldofornecedor.rs.gov.br ,  e  que atenderem a todas  as  exigências  constantes
neste Edital e seus anexos.

1.1 – O presente processo licitatório é dirigido à participação EXCLUSIVA de Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do inciso I do artigo 48 da Lei
Complementar nº 123/2006.

1.2 - Será concedido tratamento favorecido às sociedades cooperativas mencionadas no
artigo 16 da Lei 14.133/21, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldofornecedor.rs.gov.br/
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2 – O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e
de  senha  pessoal  e  intransferível  para  acesso  ao  sistema obtidos  junto  ao  Portal  do
Fornecedor RS (www.portaldofornecedor.rs.gov.br ).

2.1  – O uso  da  senha  de  acesso  pela  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao  Portal  do  Fornecedor  RS  ou  ao  Município,  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2  – A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à
Seção de Cadastro do Portal do Fornecedor RS, para imediato bloqueio de acesso.

3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao processo eletrônico.

4 - Não poderão disputar esta Dispensa Eletrônica:

4.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2 – o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;

4.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

4.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.8 - agente público do órgão ou entidade licitante;

http://www.portaldofornecedor.rs.gov.br/
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4.9  - organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

4.10 - não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

5 - O impedimento de que trata o item 4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,  controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 4.2 e 4.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

7  -  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

8 - O disposto nos itens 4.2 e 4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

9  -  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

10 - A vedação de que trata o item 4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

11 -  A participação na disputa evidencia ter o proponente examinado todos os termos deste
edital e seus anexos aceitando irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando
do envio de sua proposta inicial pelo sistema eletrônico. Assim, no cadastramento da proposta
inicial, o proponente declarará, em campo próprio do sistema, que:

11.1 - que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e
especificações técnicas previstas neste edital;

11.2  -  que  a  licitante  assume  o  compromisso  de  guardar  todos  os  documentos
originais/autenticados,  anexados  eletronicamente  pelo  prazo  de  10  (dez)  anos,  e
apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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11.3 - que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização
no ato da assinatura do contrato, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos
os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, conforme
a legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil
e criminal;

11.4 - que a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir  de  quatorze  anos,  conforme  previsto  no  inciso  VI  do  art.  68  da  Lei  Federal
14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal);

11.5 - que a licitante tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades
elencadas no Edital, de acordo com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei
Federal nº 14.133/21, conforme legislação aplicável;

11.6 -  que até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  à  sua participação,  salvo
disposição extraordinária prevista em lei específica;

11.7  -  que  a  licitante  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas (art. 63, IV);

11.8  -  que  sua  proposta  econômica  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes.

11.9 - A falsidade de alguma das declarações de que trata o item 11 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

CAPÍTULO VI
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

1  –  Após  a  divulgação  do  edital  no  sítio  eletrônico,  os  licitantes  encaminharão,
exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2 -  No momento do envio da proposta e dos documentos de habilitação, o proponente
deverá prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:

2.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ajustamento de conduta, vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

2.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

2.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

2.4 -  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

2.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.

2.6  -  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei  Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3 – Findo o período de cadastramento das propostas e documentos de habilitação, terá
início a fase de “Abertura das Propostas”, de acordo com o horário previsto no sistema,
momento no qual o  agente de contratação avaliará a aceitabilidade de cada uma das
propostas  enviadas,  classificando  as  que  atendam  as  exigências  do  Edital  e
desclassificando aquelas que não atendam.

3.1 – O agente  de contratação a seu critério,  desclassificará fundamentadamente,  as
propostas  que  não  atenderem  às  exigências  do  Edital  ou  aquelas  que  forem
manifestamente inexequíveis.

4 – Após a fase de “Classificação das Propostas”, o agente de contratação dará início ao
processo  de  Dispensa  Eletrônica,  passando  para  a  fase  da  “Sessão  Pública”,  da  qual
somente  poderão  participar  os  licitantes  que  tiverem  suas  propostas  de  preços
classificadas na fase anterior.

5  –  Na  fase  da  “Sessão  Pública”,  os  representantes  dos  fornecedores  deverão  estar
conectados  ao  sistema  para  participar  da  sessão  de  lances  (ou  seja,  somente  serão
aceitos novos lances enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico).

5.1  –  Todas  as  propostas  “classificadas”  serão  consideradas  como lances  na  fase  da
disputa e ordenadas de forma decrescente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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5.2  –  Será  considerado  como primeiro  lance,  a  proposta  classificada  de  menor  valor
apresentada para cada ITEM.

6  –  O  licitante  somente  poderá  ofertar  lance  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema. 

6.1 – Intervalo/Decremento mínimo dos lances: 0,01 absoluto.

7 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8 – Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances
aos demais participantes.

9 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

9.1 –  A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.2 – Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será
encerrada automaticamente.

9.3 – Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de
contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio
de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

10 – Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com o Edital (preços e
diferenças inexequíveis ou excessivas), o mesmo poderá ser cancelado pelo  agente de
contratação através do sistema. Na tela será emitido um aviso e na sequência o agente de
contratação justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes.

11 –  No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, serão considerados válidos os
valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”.

12 – Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao agente
de  contratação verificar  a  aceitabilidade  do  preço  ofertado,  podendo  inclusive  abrir
negociação para obtenção de preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

13 – O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo  agente de
contratação acerca da aceitação do lance de menor valor. 

14 –  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o  agente de contratação
encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
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o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

14.1 – A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

15  –  No  caso  de  desconexão  com  o  agente  de  contratação,  no  decorrer  da  etapa
competitiva da Dispensa Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes  para  a  recepção  dos  lances,  retomando  o  agente  de  contratação,  quando
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

15.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
Agente Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos
licitantes, mediante mensagem eletrônica (e-mail), divulgando data e hora da reabertura
da sessão.

16  –  É  vedada a  desistência  dos  lances  já  ofertados,  sujeitando-se  o  proponente  às
sanções previstas neste Edital (exceto se a justificativa apresentada durante a etapa de
formulação dos lances for aceita pelo agente de contratação). 

17  –  O  sistema gerará  ata  circunstanciada  da  sessão,  na  qual  estarão  registrados  a
indicação  do  lance  vencedor,  a  classificação  dos  lances  apresentados  e  demais
informações relativas a sessão pública da Dispensa Eletrônica.

CAPÍTULO VII
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO

DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA
ELETRÔNICO: 

1. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

1.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:
a) valor unitário e total de cada item;
b) Marca/Fabricante, e quando houver o Modelo;

2. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL E DO JULGAMENTO

2.1 - Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.

2.2 - O agente da contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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2.2.1 - É facultado ao agente de contratação prorrogar ou até reabrir o prazo 
estabelecido, por iniciativa própria ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo.

2.3 – A proposta de preços final, deverá apresentar os seguintes dados:
a) as ESPECIFICAÇÕES do produto ofertado, que deverá atender no mínimo ao 
especificado no ANEXO I do Edital;
b) o VALOR UNITÁRIO e o VALOR TOTAL de cada ITEM cotado, de acordo com as 
exigências e condições de pagamento estabelecidas no presente processo;
c) a MARCA/FABRICANTE e o MODELO (caso houver), de cada ITEM cotado e que deverá 
ser igual ao cotado na proposta inicial;
d) a identificação da empresa licitante, o nome do representante da empresa, número do 
telefone e e-mail para contato.
e) informar agência bancária e número da conta-corrente em nome da empresa, para fins 
de depósitos de pagamentos.

2.4  -  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

2.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

3 - Após a fase de aceitação e julgamento da proposta, o Agente de Contratação solicitará ao
licitante classificado em primeiro lugar no item, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, que envie
seus DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Habilitação jurídica: 

3.1  -  no  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

3.2 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

3.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
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3.4 - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

3.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

3.6 - decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

3.7 - No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

4 - Regularidade fiscal, social e trabalhista:

4.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.2 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.3 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4  -  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

4.5 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

4.6 - prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.7  -  caso o  fornecedor  seja  considerado isento  dos  tributos  estaduais  ou municipais
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
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4.8  -  Em  relação  às  fornecedoras  cooperativas  será,  ainda,  exigida  a  seguinte
documentação complementar:

4.8.1  -  Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica  da
cooperativa:  a)  ata  de  fundação;  b)  estatuto  social  com a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d)  editais  de  convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou  nas  reuniões  seccionais;  e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a
cooperativa a contratar o objeto da dispensa.

5  -  Como  condição prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento  das  condições  de participação,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção  que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);  
d)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
f) Certificado de Fornecedor do Estado do Rio Grande do Sul; 
g) Certificado de Registro Cadastral do Município de Santa Cruz do Sul – RS;

5.1 - Para a consulta de  fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor poderá diligenciar para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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5.5 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

5.6 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

5.7 - A critério do Agente de Contratação, poderá ser solicitado da empresa vencedora o
envio via sistema com sua proposta de preços final das comprovações do item 5.

6 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral  emitido  por  órgão  ou entidade  pública  (Ex.  SICAF ou Cadastro  Estadual  ou
Municipal), desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021, nos documentos por ele abrangidos.

6.1 – Se algum(ns) documento(s) estiver(em) vencido(s), poderá(ão) ser apresentado(s)
junto com o referido certificado.

7 - Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, dentro de
seu período de validade.

7.1 - Considerar-se-ão validos documentos emitidos no original ou por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Central  de Licitações
desta Administração, ou por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado
pelo órgão competente.

7.2 – Os documentos emitidos eletronicamente terão sua validade/autenticidade verificada
pela internet, e os demais deverão ser encaminhados com autenticação/reconhecimento
de firma digital ou por meio idôneo que permita a verificação por parte do  Agente de
Contratação.

7.3  –  Serão  aceitos  documentos  digitalizados  com  assinatura  original,  bem  como
documentos  assinados  digitalmente,  sendo  que  em  caso  de  dúvidas  o  Agente  de
Contratação poderá realizar diligência para confirmação da autenticidade e validade do
documento.

7.4 – A verificação pelo agente de contratação nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5 – Em caso de dúvida sobre a autenticidade de documento, o gente de contratação
PODERÁ solicitar o envio dos documentos originais e/ou suas devidas cópias autenticadas.

8  -  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,  após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
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9  -  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

10 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

11  -  Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer dos  documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

12 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

13 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 CAPÍTULO VIII
DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO

1 - Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, caso se conclua pela
contratação, será emitida a Nota de Empenho.

2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

2.1 – a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

2.2  -  a  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos;

2.3 -  a  contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

3  -  O  pagamento  será  efetuado  à  vista,  em  até  10  (dez)  dias  úteis  após  a  entrega  e
conferência das quantidades solicitadas pelo Município.

CAPÍTULO IX
DA FISCALIZAÇÃO
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1 – A fiscalização do contrato e/ou da entrega do material via nota de empenho será
exercida pela Secretaria contratante.

CAPÍTULO X
DAS SANÇÕES

1  -  As  penalidades  aplicadas  serão  em  consonância  com  o  Decreto  Municipal  nº
11.668/23, Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Federal nº 12.846/13.

2  -  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário.

CAPÍTULO XI
DO FORO

1 – As partes elegem de comum acordo do FORO de Santa Cruz do Sul para quaisquer
questões oriundas do presente Contrato e/ Nota de Empenho.

CAPÍTULO XII
 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

1 – A contratada se obriga a fornecer os produtos objeto desta licitação, de acordo com as
especificações, características e prazos estabelecidos no edital.

2 – A contratante se obriga a efetuar o pagamento nos termos estabelecidos no edital.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

2  -  Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

3 -  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

4 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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5  -  As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação. 

6 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

7 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9 – A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto
da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto
na Lei nº 14.133/2021.

10 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO I - Quantitativos e Especificações

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO III – Termo de Referência da Contratação/Aquisição

Santa Cruz do Sul, 22 de abril de 2025

___________________________________
Sérgio Ivan Moraes
Prefeito Municipal
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ANEXO I

QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

Item Descrição
Unid.

Medida quantidade valor unitário Valor total

1

 Fonte de energia - 
Tensão de entrada 100-
200 automático, 
50/60Hz, 200 watts 
potência – Para Dell 
OptiPlex 7070 Small 
Form Factor (SFF)

un 5 R$ 799,00 R$ 3.995,00

2

Fonte de energia - 

Tensão de entrada 100-

200 automático, 

50/60Hz, 200 watts 

potência – Para Dell 

OptiPlex 3050 Small 

Form Factor (SFF)

un 4 R$ 710,00 R$ 2.840,00

3

FONTE CARREGADOR 

PARA Lenovo ThinkPad 

V310 14isk 

(Adlx45ndc3a)

Entrada: 100-240V – 

50/60Hz Saída: 20V – 

2.25A

un 4 R$ 119,00 R$ 476,00

4 SSD 2.5” SATAIII 256GB un 3 R$ 159,00 R$ 477,00

5
Memória  RAM  4GB

DDR3 PC3
un 4 R$ 89,00 R$ 356,00

6 HDD  Externo  1TB  USB un 1 R$ 439,00 R$ 439,00
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3.1

7
Testador  e  Localizador

de Cabo de Rede Rj45
un 1 R$ 59,00 R$ 59,00

8

Pasta Térmica p/ 

processador 

Condutividade Térmica 

11 W/Mk

un 1 R$ 79,00 R$ 79,00

9
Placa  de  Rede  Gigabit

PCI Express Rj45
un 1 R$ 45,00 R$ 45,00

TOTAL DO LOTE: R$ 8.766,00
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

*ATENÇÃO - As propostas deverão atender aos requisitos da contratação e conter razão social, CNPJ,
valor, data e validade da proposta, telefone, endereço, nome e assinatura de representante legal da
empresa.

DISPENSA ELETRÔNICA nº ___/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/COMPRAS/2025

O objeto da presente proposta é o fornecimento dos lotes abaixo relacionado,
para o Município de Santa Cruz do Sul/RS, nos termos do Edital de Dispensa Eletrônica nº
____2025.

A empresa está ciente e concorda com todos os dispositivos deste Edital.

PREÇO DOS ITENS

Ofertamos os seguintes valores, conforme relacionado a seguir, incluídas todas
as despesas como as de encargos fiscais,  comerciais,  sociais,  trabalhistas,  fretes e outros
pertinentes ao objeto licitado:

LOT
E

ITEM GRP CATSER/
CATMAT

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
MEDIDA

QUANT. MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

3

...

VALIDADE DOS PRODUTOS

Declaramos que o prazo de validade dos produtos não será inferior a 12 (doze)
meses, contados a partir do recebimento definitivo.

DADOS DA EMPRESA E CONTATO

Nome da empresa:
CNPJ:
Endereço:
Telefone: Fax:
E-mail da empresa:
Banco/Agência/Conta:
Responsável pela assinatura da Ata de registro de Preços:
RG: CPF: E-mail:
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VALIDADE DA PROPOSTA

O prazo de validade desta proposta é de __ (_______) dias.

Declaramos o seguinte:

a)  que  estamos  ciente  das  condições  contidas  neste  Edital,  bem  como  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação;

b) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participação, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c)  que  cumprimos  os  requisitos  estabelecidos  no  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49 se for o caso;

d)  que  não  empregamos  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz a
partir de quatorze anos;

e) que a empresa não pratica ou aceita a exploração de trabalho escravo ou degradante;

f) que não possuímos em nosso quadro societário, servidores efetivos e/ou comissionados
vinculados ao município de Santa Cruz do Sul, RS, ou de suas autarquias e fundações,
incluídos na condição de sócios e/ou administradores.

g) que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se
for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 11.668/23,
sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

.........................., .... de ............... de …....…

____________________

Assinatura do responsável pela empresa licitante
Nome legível
Cargo
RG nº................................... 

(carimbo da empresa)
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA 

Secretaria Municipal de Saúde

(Processo Administrativo n°.......)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de equipamentos de informática para reparo e manutenção de computadores,

sendo  eles:  Fontes  de  alimentação  para  computador  Dell  Optiplex  7070  e  3050;

Carregador para Notebook Lenovo Thinkpad v310 14isk; SSD 256GB SATA III 2.5” Pol.;

Memória RAM 4GB DDR3 pc3; HDD Externo 1TB USB 3.1; Testador e Localizador de

Cabo  de  Rede  Rj45;  Pasta  Térmica  para  processador;  Placa  de  Rede  Gigabit  PCI

Express Rj 45, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT COD QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Fonte de energia -

Tensão de 

entrada 100-200 

automático, 

50/60Hz, 200 

watts potência – 

Para Dell OptiPlex

7070 Small Form 

Factor (SFF)

450253 62077 5
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2 Fonte de energia -

Tensão de 

entrada 100-200 

automático, 

50/60Hz, 200 

watts potência – 

Para Dell OptiPlex

3050 Small Form 

Factor (SFF)

623323 62078 4

3 FONTE 

CARREGADOR 

PARA Lenovo 

ThinkPad V310 

14isk 

(Adlx45ndc3a)

Entrada: 100-

240V – 50/60Hz 

Saída: 20V – 

2.25A

341013 62079 4

4 SSD 2.5” SATAIII 

256GB

454121 62080 3

5 Memória  RAM

4GB DDR3 PC3
448629 62081 4

6 HDD Externo 1TB

USB 3.1
606881 62082 1

7 Testador  e

Localizador  de

Cabo  de  Rede

Rj45

304079 62083 1

8 Pasta Térmica p/ 

processador 
461526 62084 1
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Condutividade 

Térmica 11 W/Mk

9 Placa  de  Rede

Gigabit  PCI

Express Rj45

462602 62085 1

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,  conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

 O prazo de vigência da contratação é a entrega total de todos os itens que poderão ser

adquiridos de forma parcelada, conforme a necessidade do setor de TI  da Secretaria

Municipal de Saúde.

 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de

Referência.

A contratação se dará por meio da dispensa de licitação, com critério de julgamento pelo

menor preço, com publicação eletrônica no site oficial do município, baseado no Art. 75,

inciso II, da lei n.° 14133/2021.

A  necessidade  de  aquisição  de  materiais  de  informática  para  sua  utilização  em

manutenção e reparos de equipamento pertencente à Secretaria de Saúde, atualmente

em  aguardo  para  regularização  no  departamento  de  TI  municipal.  O  reparo  destes
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equipamentos  apresenta  um  custo  menor  do  que  a  eventual  aquisição  de  novos

computadores. Em relação às ferramentas mencionadas, serão utilizadas para agilizar a

identificação e manutenção de problemas com dispositivos de informática pertencentes à

Secretaria Municipal da Saúde.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025,

conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 95.440.517/0001-08

II) Data de publicação no PNCP: 15/03/2024 

III) Id do item no PCA: 188

IV) Classe/Grupo: Soluções de TIC

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A  solução  proposta  é  a  aquisição  dos  componentes  de  informática  para  realizar  a

substituição de peças avariadas e possibilitar o pleno funcionamento dos equipamentos, a

fim de  possibilitar  o  andamento  regular  dos  atendimentos  realizados nos  serviços  de

saúde em geral, tendo em vista o computador como um instrumento básico de trabalho.

Os  demais  itens  serão  utilizados  para  manutenção  esporádica  dos  equipamentos  de

informática, para garantir o bom funcionamento dos mesmos.
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REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de

Contratações Sustentáveis.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

Na presente contratação  será indicada as marcas, características e modelos, conforme

quadro constante neste documento, página 2, e também no Estudo Técnico Preliminar,

devido a natureza do objeto ser bastante específico e garantir a sua funcionalidade.

Não será necessário apresentação de amostras, nem exigência da carta de solidariedade.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) emissão da Nota de

Empenho, em remessa única. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R. Ernesto Alves, 1017 - Centro,
Santa Cruz do Sul - RS, 96810-060 – Setor TI

Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem

eletrônica para esse fim.

O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

         A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

      O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os

melhores resultados para a Administração. 

      O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

     Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a

correção.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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      O fiscal  técnico do contrato informará ao gestor do  contrato, em tempo hábil,  a

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

     No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. 

       O fiscal técnico do contrato  comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

    O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação  da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as

glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

      Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

      O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
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das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à

verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da

finalidade da administração. 

      O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

    O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,

informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua

competência.

   O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

      Recebimento do Objeto



Telefone: (51) 3120.4200 | www.santacruz.rs.gov.br

   Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência e  na

proposta.

  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a

contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem prejuízo  da  aplicação  das

penalidades.

    O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10  (dez) dias  úteis,  a  contar  do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação

mediante termo detalhado.

     Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o  inciso II  do art.  75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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   No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,

comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

   O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita

execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação,  no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.  

Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da  Instrução Normativa

SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como  emitida  a  ordem

bancária para pagamento.

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA

DE LICITAÇÃO,  com adoção do critério  de  julgamento pelo  MENOR PREÇO, com a

publicação eletrônica no site oficial do município.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade

identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade

federativa onde se localizar a filial,  agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução  Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

março de 2020.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

Filial,  sucursal  ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

5.764, de 16 de dezembro 1971.

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do

Desenvolvimento  Agrário,  nos  termos  do art.  4º,  §2º  do  Decreto  nº  10.880,  de  2  de

dezembro de 2021.

Produtor  Rural: matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS –  CEI,  que  comprove  a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n.

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos

tributários federais  e à Dívida Ativa da União (DAU) por  elas administrados,  inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943;
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e

compatível com o objeto contratual; 

Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital] do

domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  relativa  à  atividade  em  cujo  exercício  contrata  ou

concorre;

Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou

[Municipal/Distrital] relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir  os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e

municipal.

 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O processo segue instruído por propostas de orçamentos de empresas que foram cotadas

para  o  fornecimento  do produto  e  demonstraram interesse,  entretanto  na falta  de  03

orçamentos de alguns itens e também não estar bem claro o valor de mercado verificado

pela pesquisa  do Licitacon, optou-se por abrir a dispensa eletrônica a ser publicada no

site do município.
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A estimativa  dos  valores  foi  realizada  pelo  Departamento  de  Compras  da  Secretaria

Municipal da Saúde, sendo feito cotações com diversas empresas.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos do Município de Santa Cruz do Sul.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

12.01.10.301.0022.2528 – 3.3.90.30.00.00.00.00 – 2523 – Recurso 2600.3130534 

12.01.10.122.0027.1556 – 4.4.90.52.00.00.00.00 – 2490 – Recurso 2755.0000503

12.01.10.122.0026.2450 – 3.3.90.30.00.00.00.00 – 735 –   Recurso 1500.1002040 

Santa Cruz do Sul, 28 de março de 2025

______________________________________

Angela Thier     

Matrícula 13838


